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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1. IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento de Convênios e Outros 
Ajustes

Ordem de Serviço: 0123/2018
Período: 01/01/2017 a 03/09/2018

2. INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação:
Secretaria  da  Agricultura,  Pecuária,  Irrigação,
Pesca e Aquicultura (Seagri)

Natureza jurídica: Órgão da Administração Direta

Finalidade:

Formular  e  executar  a  política  de
desenvolvimento  da  agropecuária,
cooperativismo e irrigação, bem como promover
e executar ações de defesa sanitária animal e
vegetal, o controle e a inspeção de produtos de
origem agropecuária.

3. IDENTIFICAÇÃO DOS GESTORES

Secretário João Vitor de Castro Lino Bonfim
Período: 22/11/2015 a 05/04/2018

Secretária Andréa Almeida Mendonça
Período: A partir de 06/04/2018

Diretor Geral Euman Jodafe Nunes Fernandes
Período: A partir de 01/04/2016

Diretor Administrativo Aldo Queiroz Batista
Período: De 04/05/2016 a 05/09/2017

Diretor Administrativo Laura Hatsue Yoshioka
Período: A partir de 06/09/2017

Diretor de Finanças Marivaldo Santos Silva
Período: A partir de 28/02/2015

Superint. de Desenvolvimento
Agropecuário (SDA)

 Adriano de Sá Bouzas

Período: A partir de 22/07/2015
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4. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

Em conformidade com a Resolução n.o 149/2017, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2018, e
com o Ato n.° 076/2018, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e  de  acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  n.°  0123/2018,  expedida  pela  3ª
Coordenadoria de Controle Externo, foi realizado o acompanhamento de convênios
e outros ajustes firmados pela Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e
Aquicultura (Seagri), no período compreendido entre 01/01/2017 a 03/09/2018.

O trabalho teve por objeto verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes
e  a  regularidade  na  aplicação  dos  recursos  públicos  por  meio  de convênios  e
instrumentos congêneres da Seagri, nos termos da Resolução TCE n.° 144/2013 e
suas alterações, bem como do Decreto Estadual n.° 9.266/2004.

5. ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIOS

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas de
Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas,
e verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu a área de convênios, e os principais procedimentos aplicados
foram:

• Análise  de  informações  obtidas  a  partir  de  consultas  aos  sistemas
corporativos do Estado e do TCE/Ba;

• Consulta a Relatórios de Auditorias anteriores; 
• Análise e comparativo das peças constantes dos processos de convênio com

as exigências previstas na legislação aplicável ao tema.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério: 

• Constituição Federal de 1988;
• Constituição Estadual de 1989;
• Lei Federal n.° 4.320/1964 – estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei Federal n.º 8.429/1992 – dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes

públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo,
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e
dá outras providências;

• Lei  Federal  n.°  8.666/1993  –  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos
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Administrativos;
• Lei Estadual n.° 9.433/2005 – dispõe sobre licitação, contratação e alienação

no âmbito estadual;
• Decreto  Estadual  n.°  9.266/2004  –  institui  o  Sistema  de  Informações

Gerenciais  de  Convênios  e Contratos  (Sicon)  no  âmbito  da  administração
Pública  Estadual,  aprova o regulamento  para celebração de convênios ou
instrumentos congêneres que requeiram liberação de recursos estaduais e dá
outras providências;

• Resolução TCE/Ba n.° 144/2013 e suas alterações – estabelece normas e
procedimentos  para  o  controle  externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes  e
instrumentos  congêneres  destinados  a  descentralização  de  recursos
estaduais.

6. LIMITAÇÃO DE ESCOPO

No transcurso da auditoria  não foram impostas limitações no tocante ao escopo
utilizado nos trabalhos.

7. RESULTADO DA AUDITORIA

A auditoria realizou o exame dos processos de prestação de contas de convênios e
Termos de Fomento definidos na Matriz de Riscos elaborada pela Superintendência
Técnica (SUTEC) e firmados pela Seagri no período compreendido entre 01/01/2017
e 03/09/2018, com o intuito de identificar possíveis fragilidades na formalização e
execução dos processos, bem como no acompanhamento e análise das prestações
de contas feitas pela Concedente.

Tabela 01 – Amostra

Em R$
N.°

Convêni
o

Convenente Objeto
Data

Assinatura
Valor

Conveniado 
Valor

Repassado

005/2017
Associação dos Criadores de Caprino
e Ovinos da Bahia (Accoba)

Apoio  financeiro  para  realização  da
Fenagro 2017 (Termo de Fomento)

23/11/2017 1.337.493,00 1.337.493,00

002/2017
Cooperativa  Agropecuária  de
Guanambi Resp. Ltda.

Cooperação  Técnica  e  financeira  para
realização  da  XXIX  Exposição
Agropecuária de Guanambi 

13/05/2017 185.000,00 185.000,00

008/2017 Município de Jitaúna
Construção e implantação de um centro de
comercialização de animais.

11/12/2017 155.264,71 105.264,71

04/2017 *
Sind. Indust. de Latic. e Prod. Deriv. L.
Est. Bahia

Apoio à realização do 8º Encontro Baiano
dos Laticinistas 2017, no Catussaba Resort
Hotel, no período de 22 a 24/09/2017

20/09/2017 65.000,00 65.000,00

009/2017 Município de Senhor do Bonfim
Construção e implantação de um centro de
comercialização de animais

12/12/2017 155.264,71 49.089,20

007/2017 Município de Crisópolis
Construção e implantação de um centro de
comercialização de animais

11/12/2017 155.264,71 49.089,20

004/2017 Município de Paramirim
Implantação  de  horta  comunitária  com  o
sistema  agroecológico  de  produção  no
Parque de Exposição do Município 

31/08/2017 41.330,00 41.330,00
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003/2017 Município de Feira da Mata
Cooperação  Técnica  e  financeira  para
realização  da  1a Exposição  Agropecuária
de Feira da Mata

09/06/2017 25.000,00 25.000,00

017/2016
Associação  dos  Caprinovinocultores
de Euclides da Cunha

Cooperação  Técnica  e  financeira  para
realização da Exposertão - 2016

19/10/2016 21.000,00 21.000,00

005/2017 Município de Licínio de Almeida
Realização  do  dia  de  campo  sobre  a
cultura do Maracujá no povoado de Jurema
no dia 15 de setembro de 2017.

13/09/2017 19.898,00 19.989,00

006/2017 Município de Lafaiete Coutinho
Cooperação  técnica  e  financeira  para
realização da VIII Feira de Agronegócio e
Agricultura Familiar

20/09/2017 15.000,00 15.000,00

002/2017 Município de Maracás
Cooperação  técnica  e  financeira  para
realização  da  1a Feira  de  Melhoramento
Genético de Equinos em Maracás 

25/05/2017 9.990,00 9.990,00

TOTAL 2.185.505,13 1.923.245,11

Fonte: Processos de prestação de contas de convênios e Termos de Fomento.

7.1. ANÁLISE DOS PROCESSOS QUANTO À FORMALIZAÇÃO

A Resolução TCE n.º  144/2013,  nos arts.  2º  e  3º,  elenca as  peças que devem
compor  os  processos  que  objetivam  firmar  convênios  ou  outros  instrumentos
assemelhados, bem como seus termos aditivos. 

Com  base  no  retrocitado  critério  normativo,  verificaram-se  falhas  relativas  à
formalização de processos, as quais são apresentadas a seguir.

7.1.1  –  Falta  de  evidência  dos  critérios  utilizados  para  a  composição  de
planilhas de custos 

Os planos de trabalho constantes dos processos dos convênios firmados com os
Municípios de Senhor do Bonfim, Crisópolis e Jitaúna apresentavam os mesmos
valores que se encontravam nas minutas dos referidos planos. 

O Art. 2o, inciso III, da Resolução n.º 144/2013, determina que os convênios e seus
termos  aditivos,  quando  se  tratarem de  obra  de  construção  e/ou  reforma a  ser
licitada  ou  contratada,  sejam  precedidos  da  apresentação,  pelo  órgão/entidade
beneficiária,  de  projeto  básico  ou  executivo,  contendo,  dentre  outros,  plantas,
planilhas  de  custos,  especificações  de  materiais  e  serviços,  orçamento  e
cronograma físico-financeiro.

Verificou-se, entretanto, que as minutas dos mencionados planos de trabalho foram
elaboradas  pela  Seagri  e  disponibilizadas  aos  Municípios.  No  entanto,  não  há
evidências do critério utilizado para composição dos valores ali estabelecidos e que
serviram de referência  para  a  abertura  dos processos  licitatórios  pelos  referidos
municípios.

Sobre esse fato, a Seagri esclareceu o seguinte:

[...]  Cabe  à  SEAGRI  orientar  as  Prefeituras  nesta  parceria,  enviando
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minuta/modelo de Plano de Trabalho para que a parte interessada, seguindo
a legislação em vigor, realize a Licitação, e todos os outros procedimentos
previstos em lei.  Cabe a Prefeitura realizar as suas cotações de preços,
apresentando-as no Plano de Trabalho, para que seja analisado.

Por  outro  lado,  a  SEAGRI,  para  avaliar  os  Planos  de  Trabalho
apresentados,  faz  consulta  as  planilhas  que  foram  elaboradas  tomando
como  base  o  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  índices  da
Construção  Civil  –  SINAPI,  e  segundo  o  Engenheiro  responsável  dos
Processos, em Parceria com a SUPAT, foi utilizado o fator de correção do
INPC, para as planilhas de Senhor do Bonfim, Jitaúna e Crisópolis.

[...]

Apesar  das  informações  fornecidas,  constata-se  que  nos  itens  estabelecidos  na
planilha apresentada no Plano de Trabalho não há os códigos do Sinapi, que servem
de base para   a verificação dos valores demonstrados na planilha de custos.

Mesmo assim, com o objetivo de proceder a essas verificações, requereu-se que a
Secretaria fornecesse os códigos extraídos do Sinapi, bem como suas descrições e
valores unitários ou composição dos itens que não estivessem no citado Sistema.

Por meio de expediente datado de 26/11/2018, a Seagri apresentou nova planilha,
totalizando o custo de R$263.404,26, por centro de comercialização, na tentativa de
explicar  que  os  valores  estabelecidos  na  planilha  original  em  verdade  estavam
abaixo do preço de mercado.

Na nova planilha, a Secretaria detalhou o custo de cada item da planilha original,
contendo códigos de alguns valores unitários extraídos do Sinapi, e, para os valores
mais expressivos (cancelas, mourões e cordoalhas), foi apresentada uma planilha
denominada “Mapa de Cotação de Comercialização de Animais do Município  de
Crisópolis, Senhor do Bonfim e Jitaúna”.

Entretanto,  essas cotações não foram encaminhadas para a Equipe Auditorial  e,
além do mais, mesmo que fossem, tais cotações apresentariam preços atuais e não
os da época em que se procedeu à formação dos custos.

Dessa forma, recomenda-se que a Seagri,  caso queira  continuar  a  fornecer  aos
Convenentes os planos de trabalho contendo planilhas de custos, estabeleça então
o Sinapi como critério.

7.1.2 – Ausência da comprovação do regular licenciamento ambiental

Verificou-se que as licenças ambientais dos terrenos onde estão sendo construídos
os Centros de Comercialização de Animais nos Municípios de Senhor do Bonfim,
Crisópolis e Jitaúna não constavam dos respectivos processos de formalização.
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No entanto, tais documentos foram apresentados somente após solicitação emitida
pela  Auditoria,  o  que  configura  violação  ao  Art.  2o,  inciso  III,  da  Resolução  n.º
144/2013,  que  determina  que  os  convênios  e  seus  termos  aditivos,  quando  se
tratarem de obra de construção e/ou reforma a ser licitada ou contratada, sejam
precedidos da apresentação, pelo órgão/entidade beneficiária, de projeto básico ou
executivo,  contendo,  dentre  outros,  a  comprovação  do  regular  licenciamento
ambiental, nas hipóteses previstas na legislação.

Recomenda-se que a Seagri atente a fiel observância dos requisitos necessários à
formalização de processos de convênios. 

7.1.3 – Ausência de detalhamento em itens constantes dos planos de trabalho

Observou-se  que,  nos  Planos  de  Trabalho  constantes  dos  processos  de
formalização  dos  convênios  firmados  com  os  Municípios  de  Senhor  do  Bonfim,
Crisópolis  e  Jitaúna,  os valores referentes  aos itens  que requerem aquisição de
material  também agregavam custos  relativos  a  obra  civil,  como  por  exemplo,  a
aquisição  de  mourões  já  contavam  com  os  custos  referentes  à  respectivas
instalações (obra civil).

A Resolução TCE n.o 144/2013, em seu art. 2o, I, b, determina que os planos de
trabalho, a serem avaliados pelo órgão ou entidade concedente, contenham, dentre
outros, a especificação clara e precisa de cada uma das metas a serem atingidas,
qualitativa  e  quantitativamente,  não  sendo  admitidas  ações  com  conteúdos
genéricos.

A esse respeito, por meio da CI n.o 22, de 07/11/2018, a Seagri respondeu:

[…] 

Quanto ao quarto parágrafo da solicitação, já estamos adotando medidas
para maior transparência no processo, no sentido de desmembrar os custos
das aquisições de materiais distintos dos custos de suas instalações.

[...]

Como visto, a Seagri concordou com o posicionamento da auditoria. Vale salientar
que a definição dos custos das despesas custeadas pelos recursos de convênio
deve ficar a cargo dos Convenentes, devendo estes realizar as devidas cotações de
preços. 

7.1.4  –  Ausência  de  indicação  do  agente  público  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do Convênio

Da  análise  do  Termo  n.º  02/2017,  firmado  entre  a  Seagri  e  a  Cooperativa
Agropecuária  Guanambi  Resp.  Ltda.,  constatou-se  a  ausência  de  indicação  do
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agente público responsável pelo acompanhamento e fiscalização do convênio. 

Tal  ausência está em dissonância com o disposto no parágrafo 1º do art.  3º  da
Resolução nº 144/2013, que assim dispõe:

§ 1° O termo de convênio ou instrumento congênere deverá indicar o agente
público  que,  por  parte  da  Administração,  será  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do ajuste e dos recursos repassados, bem
como  a  forma  do  acompanhamento,  por  meio  de  relatórios,  inspeções,
auditorias  internas  ou  independentes,  visitas  e  atestação  da  satisfatória
realização do objeto do convênio. 

Por meio do Ofício nº 162/2018, emitido em 08/11/2018, a Seagri reconheceu que
inexistiu no Termo de Convênio a indicação do Servidor Responsável por fiscalizar,
acompanhar  e  avaliar  a  execução  do  ajuste.  Justificou-se,  entretanto,  afirmando
tratar-se  de  mero  “erro  redacional”,  uma  vez  que,  em  todos  os  outros  ajustes
celebrados  pela  Secretaria,  há  indicação  do  técnico  responsável  pela  função
fiscalizatória.

A Seagri acrescentou que tal incorreção não gerou nenhum prejuízo ao cumprimento
das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução do convênio que
foram  realizadas  pelo  servidor  que  atestou  o  cumprimento  integral  do  objeto
conveniado e das metas previstas. 

Recomenda-se que  a  Seagri  atente  para  a  fiel  observância  dos  normativos  que
regem  a  matéria,  especialmente  as  relacionadas  aos  requisitos  necessários  à
celebração de convênios de repasse de recursos públicos estaduais.

7.1.5 – Ausência de Pareceres jurídicos nos processos de formalização dos
Convênios

Nos  processos  de  formalização  dos  Termos  constantes  da  tabela  a  seguir,  a
auditoria  não  constatou  a  presença  dos  devidos  pareceres  jurídicos,  conforme
estabelece o Art 3º, VII, da Resolução TCE n.º 144/2013.

Tabela 02 – Termos de convênios celebrados sem pareceres jurídicos

Nº do
Convênio

Data de
celebração

Data de
vigência

Convenente
Valor

Conveniado
(R$)

02/2017 * 31/05/2017 30/12/2017 Cooperativa Agropecuária Guanambi Resp LTDA. 185.000,00

04/2017 * 20/09/2017 31/03/2018 Sind. das Indust. de Latic. e Prod. Deriv. L. Est. Bahia 65.000,00

04/2017 31/08/2017 28/02/2018 Prefeitura Municipal de Paramirim 41.330,00

03/2017 29/06/2017 30/11/2017 Prefeitura Municipal de Feira da Mata 25.000,00

17/2016 19/10/2016 30/01/2017 Associação Caprinovinocultores de Euclides da Cunha 21.000,00
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05/2017 13/09/2017 28/02/2018 Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida 19.989,00

06/2017 20/09/2017 31/03/2018 Prefeitura Municipal de Lafaeyte Coutinho 15.000,00

02/2017 25/05/2017 30/08/2017 Prefeitura Municipal de Maracás 9.990,00

Fonte: Termos de Convênio e de Fomento analisados

* Termos de Fomento

Em resposta aos questionamentos da auditoria, a Seagri anexou Parecer Jurídico
emitido em 18/08/2017 pela Procuradoria Geral do Estado em relação ao Convênio
n.º 004/2017, celebrado entre a Secretaria e o Município de Paramirim (Processo
Administrativo N°: 0700170021187, Parecer n.º 001209/2017).

No  que  concerne  aos  demais  termos  de  convênio,  a  Diretoria  Geral  da  Seagri
informou:

[...] os processos de formalização de convênios, em sua quase totalidade,
somente  ingressavam/ingressam  na  Diretoria  Geral  da  SEAGRI  para
subscrição da Declaração de Ordenador da Despesa, documento que versa
sobre a existência de orçamento para atendimento da despesa contraída
com a formalização do convênio.

Em regra,  os  autos  são  encaminhados da  Coordenação de  Contratos  e
Convênios diretamente ao Gabinete da SEAGRI. Este, por sua vez, detém a
prerrogativa  de  deliberar  acerca  da  celebração  do  convênio,  além  de
submeter  os processos à manifestação e parecer jurídico da Procuração
Geral do Estado antes da assinatura do Termo, de modo que a Diretoria
Geral não realiza qualquer exame dos autos após a instrução do processo.

Cabe consignar que até tomar conhecimento do apontamento feito por essa
Auditoria, em nenhum momento houve notícia e/ou ciência formal do Diretor
Geral de que havia, no âmbito da SEAGRI, convênios formalizados sem a
manifestação jurídica da Procuradoria Geral do Estado.

Acrescente-se  que  é  da  Coordenação  de  Contratos  e  Convênios  a
atribuição de cuidar da instrução dos processos de formalização e prestação
de contas de convênios celebrados pela SEAGRI, dentre outras funções.

Ademais,  ao  tomar  conhecimento  deste  fato,  este  subscritor  indagou  a
Coordenação  de  Contratos  e  Convênios  —  CCC sobre  a  existência  de
Convênios  formalizados  pela  SEAGRI  no  exercício  2018 sem  parecer
jurídico.  Em  resposta,  a  CCC  assegurou  que  consta  Parecer  Jurídico
emitido  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  em  todos  os  processos  de
convênios celebrados por essa Secretaria em 2018 (grifos da Auditoria).

Apesar  das  justificativas  dadas  pela  Diretoria  Geral  da  Seagri,  não  foram
apresentados à auditoria os pareceres jurídicos referentes aos demais convênios,
integrantes da amostra, os quais foram firmados nos exercícios de 2016 e 2017. 

Recomenda-se que  a  Seagri  atente  para  a  fiel  observância  dos  normativos  que
regem  a  matéria,  especialmente  as  relacionadas  aos  requisitos  necessários  à
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celebração de convênios de repasse de recursos públicos estaduais.

7.2. ANÁLISE DOS CONVÊNIOS QUANTO À EXECUÇÃO

7.2.1  –  Ausência  de  declarações  de  inexistência  de  parentesco  ou  vínculo
societário entre convenentes e/ou empresas contratadas 

Nas prestações de contas das primeiras parcelas dos convênios firmados com os
Municípios  de  Senhor  do  Bonfim,  Jitaúna  e  Crisópolis  não  constavam  as
declarações exigidas no art. 6o, § 2o, incisos II, III e IV Resolução TCE n.o 144/2013,
as quais são transcritas a seguir. 

Art. 6º

[…]

§ 2o

[…]

II –  declaração de que as pessoas físicas ou os dirigentes ou sócios das
empresas contratadas por meio de licitação, dispensa, inexigibilidade ou por
cotação de preços não são servidores ou empregados públicos, ou agentes
políticos  na  esfera  federal,  estadual  ou  municipal,  ou  o  seu  cônjuge  ou
companheiro(a), ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º
grau;
 
III – declaração de que as demais empresas que participaram da licitação,
dispensa, inexigibilidade ou da cotação de preços não possuem dirigente ou
sócio comum com a empresa contratada;

IV – declaração de que os dirigentes ou sócios das empresas contratadas
não tenham grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até
o 3º grau, ou seja, cônjuge ou companheiro(a) dos dirigentes ou sócios da
convenente (grifos da Auditoria).

[...]

Vale  ressaltar  que  as  mencionadas  declarações  foram fornecidas  somente  após
solicitação da equipe auditorial.

Recomenda-se que a Seagri  oriente os convenentes acerca dos normativos que
regem a matéria, especialmente as relacionadas aos requisitos necessários para as
prestações de contas dos convênios firmados com a Secretaria.

7.2.2 –  Divergências entre o preço ou especificação dos itens adquiridos e o
estipulado no Plano de Trabalho

No processo de prestação de contas do Convênio n.º  004/2017, firmado entre a
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Seagri  e a Prefeitura de Paramirim, verificaram-se divergências entre o preço ou
especificação dos itens adquiridos e o estipulado no Plano de Trabalho, conforme
demonstrado a seguir.

Tabela 03 – Preço ou especificação dos itens adquiridos X estipulado no Plano
de Trabalho

Em R$
Plano de Trabalho Execução

Credor Ref.
Item Quant. Valor unit. Valor total Item adquirido

Quantitativo
adquirido

Valor
unitário

pago

Valor total
pago

a)  Bombas
trifásicas

02 3.553,00 7.106,00 Bombas trifásicas 02 6.080,00 12.160,00
RB

Agropecuária

NF 139, de 
12/09/2017,
fls. 103

b)
Implantação
serviço
irrigação

10 
diárias

100,00 1.000,00
Implantação
serviço irrigação 

19 
diárias

100,00 1.900,00 Roberto Leão

NF 259, de 
24/11/2017,
fls. 115; 
333

c)  Construção
de cerca

15 
diárias 

50,00 750,00
Construção  de
cerca

39 
diárias

50,00 1.950,00
Luís C. L. da

Silva

NF 258, de 
24/11/2017,
fls. 122; 
336

d)  Serviço
preparo  solo
(aração,
subsolagem,
gradagem)

01 450,00 450,00

Serviço  preparo
solo  (aração,
subsolagem,
gradagem)

01 2.700,00 2.700,00
Gilmar

Fernandes

NF 20184, 
de 
07/03/2018,
fls. 172; 
342; 343

Total 9.306,00 Total 18.710,00

Diferença a maior (Executado X Plano de Trabalho) 9.404,00

Fonte: DOC 0700180017137 – Prestação de Contas

Verifica-se,  portanto,  que  há  diferenças  entre  os  quantitativos,  especificação  ou
mesmo nos  valores  dos  itens  efetivamente  adquiridos,  em comparação  com os
previstos no plano de trabalho, em contrariedade ao que determina a Lei Estadual
n.º 9.433/2005, em seu Art. 173, V, X e XI, in verbis:

Art. 173 – Os processos destinados à celebração de convênio deverão ser
instruídos com os seguintes documentos:

[…]

V – plano de trabalho detalhado,  com a clara  identificação das ações a
serem implementadas e da quantificação de todos os elementos;

[...]

X – orçamento devidamente detalhado em planilha;

XI – plano de aplicação dos recursos financeiros; 

Nesse sentido, faz-se mister a especificação precisa, no plano de trabalho, dos itens
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a  serem adquiridos  com recursos  estaduais,  sob  pena  de  as  aquisições  serem
realizadas sem o atendimento ao que preconiza a Lei n.º 9.433/2005, no §2º do Art.
171,  qual  seja,  “a  observância  dos  princípios  da  Administração  Pública,
especialmente  os  da  eficiência,  economicidade,  isonomia,  proporcionalidade,
vantajosidade e razoabilidade”.

Por  meio do Ofício  n.º  162,  de 08/11/2018,  a  Seagri  informou ter  sido expedida
notificação à Prefeitura para esclarecer as divergências apontadas e apresentou as
justificativas prestadas pelo Chefe do Executivo Municipal.  Com efeito, em relação
ao item “a” da tabela acima, o Prefeito respondeu:

Os itens "2 bombas trifásicas" estão descritas no plano de trabalho como
Bomba  7,5  CV  Trifásica.  Referente  a  este  item,  houve  equívoco  na
descrição  do  produto  quando  da  realização  das  cotações,  vindo  a  ser
aferido  produto  com  especificação  inferior  à  demanda  do  convênio.  A
diferença  nos  valores  se  deu  por  conta  da  cotação  não  levar  em
consideração  os  estágios  das  bombas,  sendo  cotadas  bombas
monoestágio,  enquanto  as  bombas  adquiridas  via  licitação  foram  de
multiestágio (tecnicamente as corretas para o sistema de irrigação do local).
Deve ser ressaltado que o plano de trabalho não prevê qual a especificação
da bomba, qual seja se monoestágio ou multiestágio, embora seja a última
única detentora de especificação técnica para o objeto do convênio. Vale
registrar que o valor licitado R$12.160,00, está compatível com os preços
praticados  no  mercado  local,  observando,  portanto,  economicidade  na
execução  do  convênio.  Ademais,  esse  foi  o  único  lote  (LOTE  02  —
IRRIGAÇÃO)  vencido  pela  empresa  RB  Agropecuária  em  que  o  valor
licitado foi acima do estipulado, para fins de não se inviabilizar a execução
do objeto do convênio.

Quanto ao item “b”, a Prefeitura assim se posicionou:

Inicialmente foram previstos para implantação do serviço de irrigação 10
diárias, quantitativo que se mostrou insuficiente para fins do cumprimento do
objeto do convênio. Tal majoração se deu em decorrência de significativa
ampliação  da  área  plantada  e  peculiaridades  do  terreno.  A  área  para
Implantação  da Horta  Comunitária  teve  que  ser  aumentada para melhor
atender  as  necessidades  dos  beneficiários,  quanto  à  geração  de  renda.
Inicialmente, estava previsto Horta Comunitária cuja área inserida no plano
de trabalho fora 5.000 m2 (meio hectare). Entretanto, para atender a grande
demanda de famílias cadastradas, houve majoração de áreas, visando a ser
realizado cultivo em 15.000 m2 (1,5 hectare), ou seja três vezes maior que a
área  inicialmente  prevista.  Outro  fator  determinante  para  o  aumento  do
quantitativo  de  diárias,  é  o  fato  de  grande  parte  da  Horta  Comunitária
receber  o  sistema  de  irrigação  por  microaspersão  automatizado,  cuja
instalação demanda mais mão de obra, fato que traz mais conforto para os
que lá  trabalham e  reduz  o  tempo gasto  com o  trato  na  produção  das
hortaliças.  Ademais,  a  pequena  majoração  no  número  de  diárias  não
comprometeu o valor global do convênio, vindo, inclusive a ser realizado
devolução de saldo remanescente.
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No que diz respeito ao item “c”, a Prefeitura afirmou:

Inicialmente  foram  previstos  para  construção  de  cerca  15  diárias,
quantitativo que se mostrou insuficiente para fins de cumprimento do objeto
do  convênio.  Tal  majoração  se  deu  em  decorrência  de  significativa
ampliação  da  área  plantada  e  peculiaridades  do  terreno.  A  área  para
Implantação  da Horta  Comunitária  teve  que  ser  aumentada para melhor
atender  as  necessidades  dos  beneficiários,  quanto  à  geração  de  renda.
Inicialmente, estava previsto Horta Comunitária cuja área inserida no plano
de trabalho fora 5.000 m2 (meio hectare). Entretanto, para atender a grande
demanda de famílias cadastradas, houve majoração de áreas, viando a ser
realizado cultivo em 15.000 m2 (1,5 hectare), ou seja três vezes maior que a
área inicialmente prevista. Ademais, a pequena majoração no número de
diárias não comprometeu o valor global do convênio, vindo, inclusive a ser
realizado devolução de saldo remanescente.

No tocante ao item (d), o Prefeito assim se pronunciou:

Inicialmente foram previsto para implantação da Horta Comunitária uso de 3
horas  referentes  ao  serviço  de  preparo  do  solo  (aração,  subsolagem  e
gradagem),  quantitativo  que  se  mostrou  insuficiente  para  fins  de
cumprimento do objeto do convênio. Tal majoração se deu em decorrência
de significativa ampliação da área plantada e peculiaridades do terreno. A
área para Implantação da Horta Comunitária teve que ser aumentada para
melhor atender as necessidades dos beneficiários,  em especial  quanto à
geração de renda. Inicialmente, estava previsto Horta Comunitária cuja área
inserida no plano de trabalho fora 5.000m2 (meio hectare). Entretanto, para
atender a grande demanda de famílias cadastradas, houve majoração de
áreas, viando a ser realizado cultivo em 15.000 m2 (1,5 hectare), ou seja três
vezes  maior  que  a  área  inicialmente  prevista.  Ademais,  a  pequena
majoração  no  número  de  diárias  não  comprometeu  o  valor  global  do
convênio, vindo, inclusive a ser realizado devolução de saldo remanescente.

Convém registrar que, na forma descrita no Art. 170 da Lei estadual n.º 9.433/2005,
o convênio é uma forma de ajuste entre o Poder Público e entidades públicas ou
privadas,  para  a consecução de objetivos  de interesse comum, por  colaboração
recíproca.  Logo,  a  alteração  do  plano  de  trabalho  não  pode  ser  realizada
unilateralmente. 

Por todo o exposto, a auditoria recomenda que, nos casos  em que modificações
forem  necessárias,  seja  devidamente  formalizada  uma  proposta  justificada  de
alteração do plano de trabalho ao órgão concedente, a quem cabe autorizar, ou não,
modificações no plano de trabalho original. 

7.2.3 – Atraso nos repasses das parcelas dos convênios

Os convênios  celebrados com os Municípios  de Senhor  do Bonfim,  Crisópolis  e
Jitaúna previam o repasse de recursos em três parcelas, sendo estas nos meses de
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dezembro/2017,  fevereiro/2018  e  maio/2018,  nos  valores  de  R$49.089,20,
R$56.175,51 e R$ 50.000,00, respectivamente. 

Observou-se, no entanto, que somente a primeira foi repassada tempestivamente,
sendo que, até o fim dos trabalhos de campo da presente auditoria, encontravam-se
em  situação  de  atraso  as  2as e  3as  parcelas  dos  recursos  dos  convênios  dos
Municípios de Senhor do Bonfim e Crisópolis

Registre-se, por oportuno, que o Município de Jitaúna recebeu a 2a parcela, embora
com atraso, haja vista  o repasse ter ocorrido em 06/09/2018, conforme NOB n.º
10101.0001.18.0001437-9.

Sobre essa fragilidade, o Diretor Geral da Seagri informou que a Secretaria segue
em busca das liberações de recursos perante a Sefaz, de modo que não haja atraso
na liberação dos convênios. 

O atraso na liberação dos recursos por parte da concedente pode gerar dificuldades
no adimplemento de obrigações dos convenentes, já que estes firmam contratos
com  empresas  privadas,  podendo  também  resultar  em  oneração  do  valor
inicialmente pactuado.

Assim,  recomenda-se  que  a  Seagri  adote  as  medidas  necessárias  ao  efetivo
cumprimento  dos cronogramas de desembolso de recursos, ou, se for o caso, faça
a adequação dos cronogramas, de modo a evitar comprometimento da execução
integral e regular do objeto conveniado.

7.2.4 – Ausência de vantajosidade  na locação de itens para a realização da
Fenagro/2017 – Termo de Fomento n.º 005/2017

Da análise da prestação de contas do Termo de Fomento n.º 005/2017, estabelecido
entre  a  Seagri  e  a  Associação  dos  Criadores  de  Caprinos  e  Ovinos  da  Bahia
(Accoba) para a realização 30ª Feira Nacional da Agropecuária (Fenagro – 2017), no
Parque  de  Exposições  Agropecuárias  de  Salvador,  no  período  de  25/11/2017  a
03/12/2017,  em  Salvador-Bahia,  verificou-se  que  os  valores  pagos  a  título  de
locação para itens necessários à execução do objeto do convênio apresentavam-se
superiores aos valores para aquisição desses mesmos itens. 

Na  tabela  seguinte,  é  apresentada a  comparação entre  os  valores  efetivamente
pagos a título de locação e os que seriam pagos caso a convenente optasse pela
compra dos mesmos itens.
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Tabela 04 – Comparação entre preços dos itens locados X preços de aquisição

Em R$

Item Constante Do Plano De Trabalho
Preço Pago

Locação
(A)

Preço Médio
Aquisição*

(B)

Diferença
(C = A-B)

2.17 - Mesa redonda c/ estrutura alumínio e tampo vidro – 20  unid. 16.200,00 8.198,00 8.002,00

2.18 - Cadeira com estrutura em alumínio na cor branca – 64 unid. 11.520,00 9.158,40 2.361,60

2.20 - Lixeira de alumínio tamanho médio – 20 unidades 5.400,00 379,00 5.021,00

2.21 -  Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 02 unidades 3.960,00 3.155,88 804,12

2.24 - Sofá para dois lugares na cor branca – 04 unidades 5.400,00 1.782,59 3.617,41

2.25 - Poltrona na cor branca – 04 unidades 2.880,00 719,60 2.160,40

2.31 - Lixeira em alumínio tamanho médio – 06 unidades 1.161,00 113,70 1.047,30

2.32 – Gelágua – 02 unidades 1.620,00 945,99 674,01

2.33 – TV de 42” - 01 unidade 1.980,00 1.455,32 524,68

2.34 – Máquina de café – 01 unidade 1.980,00 190,45 1.789,55

2.37 – Mesa para computador na cor branca – 01 unidade 450,00 139,20 310,80

2.38 – Banqueta p/ mesa bistrô c/ estr. alumínio, branca – 02 unid. 360,00 112,50 247,50

2.39 – Cadeira com estrutura em alumínio na cor branca – 05 unid. 900,00 715,50 184,50

2.40 - Lixeira de alumínio tamanho médio – 01 unidade 270,00 18,95 251,05

2.41 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 01 unidade 1.980,00 1.577,94 402,06

2.45 - Sofá para dois lugares na cor branca – 02 unidades 2.700,00 891,29 1.808,71

2.46 – Poltrona na cor branca – 02 unidades 1.440,00 359,80 1.080,20

2.48 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 01 unidade 1.980,00 1.577,94 402,06

2.49 – Gelágua – 01 unidade 810,00 472,99 337,01

2.52 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 01 unidade 1.980,00 1.577,94 402,06

2.54 – Cadeira com estrutura em alumínio na cor branca – 10 unid. 1.800,00 1.431,00 369,00

2.55 – TV de 42” - 01 unidade 1.980,00 1.455,32 524,68

2.60 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 01 unidade 1.980,00 1.577,94 402,06

2.61 – Frigobar horizontal – 01 unidade 720,00 586,67 133,33

2.62 – Lixeira de plástico preta, tamanho médio – 02 unidades 270,00 26,13 243,87

2.66 – Porta álcool em gel – 02 unidades 630,00 59,80 570,20

2.67 – Porta papel toalha – 02 unidades 810,00 18,60 791,40

2.70 – Mesa de madeira estilo boteco – 04 unidades e 2.71 - 
Cadeira de madeira estilo boteco – 16 unidades (4 conjuntos)

4.860,00 772,93 4.087,07

2.77 – Cadeira de escritório – 06 unidades 1.890,00 389,76 1.500,24

2.78 – Lixeira de alumínio tamanho médio – 04 unidades 1.080,00 75,80 1.004,20

2.79 – Armário com chave – 04 unidades 2.160,00 715,56 1.444,44

2.80 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 01 unidade 1.980,00 1.577,94 402,06

2.83 - Mesa redonda c/ estr. alum. e tampo vidro p/ 04 lug. – 02 
unid.

1.620,00 819,80 800,20

2.84 - Cadeira com estrutura em alumínio na cor branca – 06 unid. 1.080,00 858,60 221,40

2.85 - Lixeira de alumínio tamanho médio – 04 unidades 1.080,00 75,80 1.004,20
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2.86 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 01 unidade 1.980,00 1.577,94 402,06

2.89 – Gelágua – 01 unidade 810,00 472,99 337,01

2.90 - Mesa redonda c/ estr. alum. e tampo vidro p/ 04 lug.– 02 unid. 1.620,00 819,80 800,20

2.91 - Cadeira com estrutura em alumínio na cor branca – 08 unid. 1.440,00 1.144,80 295,20

2.92 - Sofá para dois lugares na cor branca – 03 unidades 4.050,00 1.336,94 2.713,06

2.93 – Frigobar – 01 unidade 810,00 586,67 223,33

2.94 - Lixeira de alumínio tamanho médio – 01 unidade 270,00 18,95 251,05

2.95 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 01 unidade 1.980,00 1.577,94 402,06

2.98 - Ar condicionado split de 18.000 BTU´s – 02 unidades 3.960,00 3.155,88 804,12

3.01 – Sofá para 02 lugares na cor branca – 06 unidades 8.100,00 2.673,88 5.426,12

3.02 – Poltrona na cor branca – 06 unidades 4.320,00 1.079,40 3.240,60

3.03 – Mesa canto c/ estr. alum. e tampo espelhado ou vidro – 04 
unid.

1.080,00 327,96 752,04

3.04 – Mesa bistrô c/ estrutura alumínio e tampo vidro - 05 unid. 1.350,00 409,95 940,05

3.05 – Banqueta p/ mesa bistrô c/ estr. alumínio cor branca – 20 
unid.

3.600,00 1.125,00 2.475,00

3.08 - Lixeira de alumínio tamanho médio – 06 unidades 1.161,00 113,70 1.047,30

3.09 – Gelágua – 02 unidades 1.620,00 945,99 674,01

3.10 – Máquina de café – 02 unidades 3.960,00 380,91 3.579,09

3.16 – Frigobar horizontal – 01 unidade 720,00 586,67 133,33

3.17 – Lixeira plástica preta tamanho médio – 01 unidade 270,00 13,07 256,93

3.21 – TV de 42” - 03 unidades 5.940,00 4.365,97 1.574,03

3.22 – Cadeira branca com estrutura de alumínio – 09 unidades 1.620,00 1.287,90 332,10

3.25 – Sofá para dois lugares na cor branca – 04 unidades 5.400,00 1.782,59 3.617,41

3.26 – Poltrona na cor branca – 04 unidades 2.880,00 719,60 2.160,40

3.27 – Mesa de canto – 04 unidades 1.080,00 327,96 752,04

3.29 – Mesa bistrô com tampo de vidro - 06 unidades 1.620,00 491,94 1.128,06

3.30 – Banqueta p/ mesa bistrô c/ assento cor branca – 17 unid. 3.060,00 956,25 2.103,75

3.32 - Lixeira de alumínio tamanho médio – 01 unidade 270,00 18,95 251,05

3.33 – Gelágua – 01 unidade 810,00 472,99 337,01

3.34 – Máquina de café – 01 unidade 1.980,00 190,45 1.789,55

3.42 - Lixeira em alumínio com capacidade de 5L – 04 unidades 720,00 167,72 552,28

3.45 – Sofá para dois lugares em couro preto ou branco – 04 unid. 4.680,00 1.782,59 2.897,41

3.46 – Mesa retang./ red. c/ 04 lug., base crom., tampo vidro – 4 
unid.

2.880,00 1.639,60 1.240,40

3.47 – Poltrona em couro preto ou branco – 08 unidades 5.040,00 1.439,20 3.600,80

3.48 – Cadeira base, encosto estof. c/ couro branco ou preto– 16 
unid.

2.160,00 1.215,95 944,05

3.50 – Notebook - 04 unidades 3.960,00 3.437,48 522,52

3.51 – TV LCD 32” - 04 unidades 7.200,00 3.428,59 3.771,41

3.53 – Extintor pó químico CO2 - 04 unidades 900,00 405,28 494,72

3.54 – Banqueta para balcão – 04 unidades 2.160,00 225,00 1.935,00

3.56 – Armário duas portas 1 X 1m com fechadura – 08 unidades 4.248,00 2.154,11 2.093,89
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3.61 – Forno industrial – 01 unidade 2.700,00 315,63 2.384,37

3.62 – Fogão quatro bocas – 01 unidade 2.160,00 299,00 1.861,00

3.63 – Mesa redonda c/ estr. alum. e tampo vidro p/ 4 lug. – 01 unid. 1.620,00 409,90 1.210,10

3.64 – Cadeira c/ estrutura alumínio cor branca – 08 unidades 1.440,00 1.144,80 295,20

3.65 – Freezer horizontal – 02 unidades 3.600,00 2.532,68 1.067,32

3.66 – Freezer expositor – 01 unidade 2.250,00 2.030,26 219,74

Total 204.390,00 95.575,46 108.814,54

Fonte: Processo de prestação de contas do Termo de Fomento n.º 005/2017
* Para obtenção dos valores de compra dos referidos bens, foram realizadas pela auditoria três cotações de preço, entre os
dias 08/11/2018 a 12/11/2018, sendo apresentada a média desses valores. 

Verificou-se, portanto, que, em relação aos itens apresentados, houve dispêndio de
R$108.814,54 a mais em recursos públicos nas locações feitas em comparação com
os valores que possivelmente o Estado gastaria, caso optasse pela aquisição dos
referidos bens.

Conforme dispõe o § 2º do Art. 171 da Lei nº 9.433/2005, o plano de trabalho deve
ser  elaborado  com  a  observância  dos  princípios  da  Administração  Pública,
especialmente  os  da  eficiência,  economicidade,  isonomia,  proporcionalidade,
vantajosidade e razoabilidade.

Sobre essa questão, a Diretoria Geral da Seagri, mediante o Ofício s/nº, emitido em
26/11/2018,  informou  que  compete  à  Superintendência  de  Política  do
Agronegócio/SPA a análise e manifestação da composição do Plano de Trabalho,
inclusive dos itens e custos detalhados constantes no referido Plano.

Ademais, a referida Diretoria considerou que constava dos autos documento emitido
pela SPA afirmando a compatibilidade com o mercado dos preços consignados no
Plano de Trabalho. E acrescentou:

[…]  incumbe  à  SPA,  por  meio  de  suas  Diretorias  e  Coordenações,  a
elaboração, análise e apreciação de documentos de natureza técnica que
compõem os processos destinados à formalização de Convênios e Termos
de Fomento para realização de Feiras e Exposições Agropecuárias, dentre
os quais restam inseridos o Plano de Trabalho, as Cotações de Preços, o
Parecer Técnico, a Planilha Comparativa de Preços e o Perfil Técnico do
Evento,  de modo que a Diretoria  Geral  não realiza qualquer exame dos
autos nesse sentido. 

Por  sua  vez,  a  SPA,  mediante  correspondência  eletrônica  enviada  ao  TCE  em
07/12/2018, informou:

[…] a análise pura e simples do preço em si do item não reflete a realidade
da  contratação,  porquanto  é  imprescindível  considerar  os  custos  fixos,
custos diretos e indiretos e os custos operacionais que a opção considerada
pela auditoria como mais vantajosa (aquisição) requer:

➢ custo  com  espaço  físico  para  armazenamento  dos  materiais  (a
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SEAGRI não dispõe de depósito para a estocagem dos itens relacionados)
➢ logística de transporte para o espaço da feira e para devolução ao
local de armazenamento ;
➢ mão de obra com carregamento, instalação e desinstalação;
➢ mão  de  obra  com  limpeza,  higienização  e  segurança  durante  o
evento;
➢ custos  com a  manutenção dos  equipamentos  (pessoal,  limpeza  e
conservação, energia, telefonia,segurança, controle, dentre outros);
➢ custos  operacionais,  tendo  em  vista  que  ao  se  fazer  aquisição
caberia  à  SEAGRI  formalizar  processo  de  permissão  de  uso,  que  gera
despesas diversas, inclusive com publicação do termo.

Além disso, deve-se levar em conta a ociosidade dos bens, uma vez que o
evento só é realizado anualmente, bem como, despesas com depreciação
que representa 10% a.a.

[…]

A opção de escolha de locação é devidamente justificável, sob o ponto de
vista técnico, de economicidade, de conveniência e oportunidade.

[…]

O referido contrato cumpriu na integralidade o critério de economicidade que
norteia  a  administração  pública,  tendo  a  Administração  Pública  e  a
população se beneficiado com tal serviço.

Apesar dos esclarecimentos feitos pelas referidas Diretoria e Superintendência da
Seagri, a auditoria defende que se configurou a falta de economicidade na opção
pela locação dos itens descritos, já que, no fim do evento, os referidos bens, caso
fossem adquiridos e não locados, poderiam ser destinados tanto para outros eventos
patrocinados com recursos públicos quanto para a realização de leilões com vistas
ao retorno de, ao menos, parte dos recursos empregados na compra desses bens.

Dessa  forma,  recomenda-se  o  envio,  a  esta  corte  de  Corte  de  Contas,  dos
processos de formalização e prestação de contas referentes ao Termo de Fomento
n.º  005/2017,  em  atendimento  ao  disposto  no  Art.  10  da  Resolução  TCE  n.º
144/2013.

7.3. INSPEÇÃO IN LOCO

Um servidor desta Unidade Técnica realizou visitas, entre os dias 22 a 26/10/2018,
às obras de construção dos centros de comercialização de animais dos municípios
de Senhor do Bonfim, Crisópolis e Jitaúna, objetos dos convênios n.ºs 009/2017,
007/2017 e 008/2017, respectivamente. 

Dessa inspeção in loco, resultaram as seguintes constatações:

a) Senhor  do  Bonfim: o  Centro  encontra-se  com  60  a  70%  das  obras
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concluídas, apesar de o Município só ter recebido a primeira parcela, como já
mencionado. Vale Salientar que já foi  apresentada a Prestação da Contas
desta parcial à Concedente. Não foi constatada a presença de trabalhadores
no canteiro de obra, mas, em momento posterior à nossa visita, o Técnico que
acompanha  a  obra  enviou  fotos  que  demonstram que  os  trabalhos  estão
acontecendo. Verificou-se que estavam pendentes a aquisição da balança, a
instalação do local de apresentação de animais e do local do embarcadouro. 

 

b) Crisópolis: encontra-se com aproximadamente 50% das obras concluídas,
estando  pendentes  a  aquisição  da  balança,  a  instalação  da  placa
identificadora da obra e a aquisição das cordoalhas1. Esse Município também
recebeu somente a primeira parcela.

1 Material em aço de 1/4 de polegada, que serve para o fechamento dos currais.
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c) Jitaúna: as obras estão 95% concluídas, restando apenas o acabamento do
acesso  e  da  saída  da  balança,  bem  como  o  local  de  apresentação  de
animais, que ainda se encontra sem os mourões e as cordoalhas. Já foram
liberadas duas parcelas, mas, até o momento, só foram prestadas as contas
relativas à primeira parcela.  Constatou-se a presença de trabalhadores no
canteiro de obras.

 

8. CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento do cumprimento das disposições legais
pertinentes  e  a  regularidade  na  aplicação  dos  recursos  públicos  por  meio  de
convênios  e  instrumentos  congêneres  da  Secretaria  da  Agricultura,  Pecuária,
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Irrigação,  Pesca  e  Aquicultura  (Seagri),  referente  ao  período  de  01/01/2017  a
03/09/2018, são apresentados a seguir os achados mais significativos observados,
cujas recomendações encontram-se no corpo deste Relatório.

a) Falta de evidência dos critérios utilizados para a composição de planilhas de
custos (item 7.1.1); 

b) Ausência da comprovação do regular licenciamento ambiental (item 7.1.2);
c) Ausência de detalhamento em itens constantes dos planos de trabalho (item

7.1.3);
d) Ausência de indicação do agente público responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do Convênio (item 7.1.4);
e) Ausência de Pareceres jurídicos nos processos de formalização dos Convênios

(item 7.1.5);
f) Ausência de declarações de inexistência de parentesco ou vínculo societário

entre convenentes e/ou empresas contratadas (item 7.2.1);
g) Divergências entre o preço ou especificação dos itens adquiridos e o estipulado

no Plano de Trabalho (item 7.2.2);
h) Atraso nos repasses das parcelas dos convênios (item 7.2.3);
i) Ausência  de  vantajosidade  na  locação  de  itens  para  a  realização  da

Fenagro/2017 – Termo de Fomento n.º 005/2017 (item 7.2.4).

Ademais,  considerando-se as constatações da auditoria  na análise do Termo de
Fomento n.º 005/2017, e com fundamento no que dispõem os arts. 10, caput e 11,
§3º  da  Resolução  TCE n.°  144/2013,  que faculta  à  auditoria  o  requerimento  de
processos de prestação de contas de convênios para exame oportuno, a auditoria
vai proceder ao requerimento do envio, a este TCE, do processo de prestação de
contas do mencionado Termo de Fomento, para protocolo e autuação.

Gerência de Auditoria 3-C, 20 de dezembro de 2018.

Osvaldo do Rosário do Vale Yuri Moisés Martins Alves
Gerente de Auditoria Coordenador de Controle Externo

Otoniel Jorge Magalhães Costa Uilce Almeida de Campos 
Auditor Estadual de Controle Externo Auditora Estadual de Controle Externo
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